
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2153355 - RJ (2022/0191188-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA CONTRARIEDADE AO INCISO XL DO ARTIGO 5º 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. QUESTÃO AFEITA À 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
REVOGAÇÃO DO § 2º, INCISO I. DESLOCAMENTO DE 
TIPICIDADE PARA O § 2º-A, INCISO I, AO ART. 157, DO CP. 
INEXISTÊNCIA DE DESCRIMINALIZAÇÃO. CONTINUIDADE 
NORMATIVO-TÍPICA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83 DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL OBJETO DA DIVERGÊNCIA. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTIGOS 70 E 
71, DO CÓDIGO PENAL. CONCURSO MATERIAL ENTRE OS 
CRIMES DE EXTORSÃO E ROUBO. PRATICADOS EM 
MOMENTOS DISTINTOS E COM DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA 
PARTE CONHECIDA, IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, sob o fundamento de que o 
recorrente alega violação a norma constitucional, usurpando a 
competência do Supremo Tribunal Federal.
2. Aplicação da causa de aumento de pena do art. 157, § 2º, 
inciso I, do Código Penal, incluída pela Lei n.º 13.654/18. 
Alegação de ofensa aos artigos 70 e 71 do Código Penal.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão diz respeito à aplicação da causa de 
aumento de pena pelo uso de arma de fogo, após a alteração 
legislativa.
5. Definir se há concurso material ou formal entre os crimes de 
roubo e extorsão, ou se é possível reconhecer a continuidade 
delitiva entre ambos.

Documento eletrônico VDA44786644 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 12:58:39
Publicação no DJEN/CNJ de 20/12/2024. Código de Controle do Documento: 4b85d903-ccbd-41ab-a24c-8ea73a91a823



III. Razões de decidir
6. A jurisprudência do STJ entende que a Lei n. 13.654/2018 não 
revogou a causa de aumento de pena pelo uso de arma de fogo, 
mas que apenas deslocou a tipificação da hipótese, 
representando hipótese de continuidade normativo-típica.
7. O concurso material entre roubo e extorsão há de ser mantido, 
pois os delitos foram praticados em momentos distintos e com 
desígnios autônomos, não sendo possível reconhecer 
continuidade delitiva ou concurso formal.
8. A ausência de indicação do dispositivo legal para a atenuante 
da confissão espontânea impede o conhecimento do recurso 
especial, conforme a Súmula 284 do STF.
IV. Dispositivo
9. Recurso parcialmente conhecido e, na parte conhecida, 
desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, nessa parte, negar provimento.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0191188-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.153.355 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00030981120138190041  202224700460  30981120138190041

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEORGE DE LIMA SILVA 
ADVOGADO : JOÃO MARCOS ALVES BATISTA  - SP454179
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, nessa parte, negar provimento."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2153355 - RJ (2022/0191188-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GEORGE DE LIMA SILVA
ADVOGADO : JOÃO MARCOS ALVES BATISTA - SP454179
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA CONTRARIEDADE AO INCISO XL DO ARTIGO 5º 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. QUESTÃO AFEITA À 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
REVOGAÇÃO DO § 2º, INCISO I. DESLOCAMENTO DE 
TIPICIDADE PARA O § 2º-A, INCISO I, AO ART. 157, DO CP. 
INEXISTÊNCIA DE DESCRIMINALIZAÇÃO. CONTINUIDADE 
NORMATIVO-TÍPICA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83 DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL OBJETO DA DIVERGÊNCIA. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTIGOS 70 E 
71, DO CÓDIGO PENAL. CONCURSO MATERIAL ENTRE OS 
CRIMES DE EXTORSÃO E ROUBO. PRATICADOS EM 
MOMENTOS DISTINTOS E COM DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA 
PARTE CONHECIDA, IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, sob o fundamento de que o 
recorrente alega violação a norma constitucional, usurpando a 
competência do Supremo Tribunal Federal.

2. Aplicação da causa de aumento de pena do art. 157, § 2º, 
inciso I, do Código Penal, incluída pela Lei n.º 13.654/18. 
Alegação de ofensa aos artigos 70 e 71 do Código Penal.

II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão diz respeito à aplicação da causa de 
aumento de pena pelo uso de arma de fogo, após a alteração 
legislativa.

5. Definir se há concurso material ou formal entre os crimes de 
roubo e extorsão, ou se é possível reconhecer a continuidade 
delitiva entre ambos.

III. Razões de decidir

6. A jurisprudência do STJ entende que a Lei n. 13.654/2018 não 
revogou a causa de aumento de pena pelo uso de arma de fogo, 
mas que apenas deslocou a tipificação da hipótese, 
representando hipótese de continuidade normativo-típica.

7. O concurso material entre roubo e extorsão há de ser mantido, 
pois os delitos foram praticados em momentos distintos e com 
desígnios autônomos, não sendo possível reconhecer 
continuidade delitiva ou concurso formal.

8. A ausência de indicação do dispositivo legal para a atenuante 
da confissão espontânea impede o conhecimento do recurso 
especial, conforme a Súmula 284 do STF.

IV. Dispositivo

9. Recurso parcialmente conhecido e, na parte conhecida, 
desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial manejado pelo ora agravante, sob o fundamento de que 
o recorrente alega violação a norma constitucional, usurpando, assim, a competência 
do Supremo Tribunal Federal para apreciação da matéria (e-STJ fls. 1002-1012).

Contrarrazões apresentadas (e-STJ fls. 1079-1081), em que a parte 
recorrida postula pelo conhecimento e não provimento do recurso de agravo.

Juízo de retratação negativo exercido às e-STJ fls. 1083.

Parecer do Ministério Público Federal apresentado às e-STJ fls. 1107-
1120.

É o relatório.
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VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial (e-STJ 
fls. 962-977).

O recurso é tempestivo. Passa-se ao exame dos demais requisitos de 
admissibilidade.

Em primeiro lugar, no que diz respeito à alegada contrariedade do inciso 
XL do artigo 5º da Constituição Federal, ressalta-se que a violação de preceitos, de 
dispositivos ou de princípios constitucionais, afeta, portanto, à competência do 
Supremo Tribunal Federal.

A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM FACE DE DECISÃO QUE NÃO 
CONHECEU DA REVISÃO CRIMINAL. INSTITUTO CANDANGO DE 
SOLIDARIEDADE - ICS. DELITO DE PECULATO. CONDIÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO. PARAESTATAIS. ALEGAÇÃO DE 
IMPOSSIBILIDADE DE COMUNICAÇÃO DE CONDIÇÃO GENÉRICA 
NÃO ELEMENTAR AO CRIME DE PECULATO. TESE NO SENTIDO 
DE QUE O ART. 19 DA LEI DISTRITAL N. 2.415/1999 NÃO PODE 
SER UTILIZADO PARA O RECONHECIMENTO DA CONDIÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO EQUIPARADO. SUPOSTA ATIPICIDADE 
DA CONDUTA JÁ AFASTADA PELA TERCEIRA SEÇÁO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCABÍVEL UTILIZAÇÃO DA 
REVISIONAL COMO SEGUNDA APELAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE POR ESTA CORTE SUPERIOR. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O requerente visa, mais uma vez, o acolhimento da tese de 
atipicidade da conduta - hipótese já rejeitada por este colegiado, no 
julgamento do AgRg na RvCr n. 6.013/DF e do AgRg na RvCr n. 
6.021/DF - bem como busca demonstrar suposta impossibilidade de 
comunicação da condição de funcionário público na espécie. Todavia, 
sob a alegação de que o acórdão rescindendo teria violado o teor do 
art. 30 do CP, o requerente, na realidade, utiliza-se, indevidamente, da 
revisão criminal como se fosse segunda apelação, apta a rever fatos e 
provas, o que não é admitido pelo art. 621 do Código de Processo 
Penal - CPP. Precedentes.

2. "Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta 
violação de dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
reservada ao Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, da 
Constituição)" (AgRg nos EDcl nos EAREsp n. 2.066.135/RR, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 
12/4/2023, DJe de 14/4/2023).

3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

(AgRg na RvCr n. 6.106/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
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Terceira Seção, julgado em 3/9/2024, DJe de 5/9/2024.) (grifo nosso).
 

Assim, não conheço do recurso especial, por ser incabível nesse 
aspecto, em função do disposto no art. 105, III, da Constituição Federal.

Ato contínuo, no tocante ao pleito de afastamento da causa de aumento 
de pena do art. 157, § 2º, inciso I, do Código Penal, extrai-se dos autos que o 
Tribunal de origem enfatizou se tratar de aplicação do princípio da continuidade 
normativo-típica, sob o fundamento de que “embora a Lei n.º 13.654/18 tenha 

revogado o inciso I, § 2º, do art. 157 do CP, a causa especial de aumento de pena 

pelo uso de arma de fogo permanece vigente, como se depreende da nova redação 

do art. 157, § 2º-A, do CP, sendo inadequado falar em exclusão dessa majorante 

devido a uma simples alteração topográfica" (e-STJ fls. 948).

Com efeito, mostra-se acertada a decisão prolatada, tendo em vista que 
a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que “
Como é cediço, a Lei n. 13.654/2018 não revogou a causa de aumento de pena do 

emprego de arma de fogo, tornando, inclusive, mais gravosa a fração de aumento a 

ser aplicada em tais hipóteses - com a revogação do § 2º, inciso I e a inclusão do § 

2º-A, inciso I, ao art. 157, do CP, passou de 1/3 para 2/3 -, não aplicada a nova 

fração ao caso concreto ante a impossibilidade de a lei nova retroagir para prejudicar 

os réus. Com efeito, não se trata de lei descriminalizadora, haja vista que a conduta 

típica fora apenas deslocada para o art. 157, § 2º-A, inciso I, do CP, tratando-se, 

pois, de continuidade normativo-típica.” (AgRg no AREsp n. 2.123.032/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 
13/9/2022.).

Desse modo, o acórdão proferido pelo Tribunal de origem coaduna-se 
com o entendimento desta Corte Superior sobre a matéria, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83 do STJ, cujo teor dispõe que "Não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida".

Salienta-se, por oportuno, que “a Súmula 83 do STJ é de possível 

aplicação tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional, de 

acordo com a jurisprudência do STJ.” (AgRg no AREsp n. 2.519.147/DF, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 
1/3/2024.).

Dito isso, não conheço do recurso especial nesse quesito, ante o óbice 

Documento eletrônico VDA44787292 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 13:00:40
Código de Controle do Documento: 0514aa21-5a7e-4717-95f2-bb25ae4883f5



da Súmula 83 do STJ.

Com relação ao pleito de reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea, registre-se que a ausência de indicação do dispositivo legal objeto da 
interpretação divergente constitui-se impedimento ao conhecimento do recurso 
especial, em decorrência da deficiência da fundamentação.

Além disso, o acórdão do Tribunal de origem considerou que "a 

confissão extrajudicial do recorrente não foi utilizada como elemento de convicção 

pela magistrada sentenciante, que se valeu de outros elementos de prova para 

formar o juízo de condenação, o que, conforme reiterada jurisprudência do STJ, 

afasta a possibilidade de incidência da atenuante genérica do art. 65, III, "d" do 

Código Penal."

Portanto, o recorrente não apontou claramente qualquer normativo para 
amparar a controvérsia suscitada, motivo pelo qual se mostra imperiosa a incidência 
do enunciado da Súmula 284 do STF, segundo o qual é “inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, o entendimento consubstanciado no julgado que ora 
transcrevo:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 284 
DO STF. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL AUTORIZADOR DO RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

1. É pacífico o entendimento desta Turma no sentido de que "A 
ausência de indicação do permissivo constitucional que autoriza 
a interposição do recurso especial torna sua fundamentação 
deficiente, a atrair a incidência do verbete nº 284 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal." (AgRg no AREsp 165022 / SP, 
RELATOR Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA 
DATA DO JULGAMENTO 27/08/2013, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 03/09/2013.)

2. É cediça a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que "(...) A individualização da pena, como atividade 
discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses 
de flagrante ilegalidade ou teratologia, quando não observados os 
parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade. 
(...)" (HC 595958 / SP, RELATOR Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 18/08/2020, DATA DA

PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 24/08/2020) 3. A hipótese atrai a 
incidência da Súmula nº 182/STJ, que considera inviável o 
conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada. No caso em 
apreço, não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a 
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desconstituir a decisão impugnada, o que inviabiliza o conhecimento 
da insurgência.

4. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no REsp n. 2.018.691/BA, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 15/3/2024.) (grifo nosso).

 

Assim sendo, não conheço do recurso especial nesse ponto, ante o 
óbice da Súmula 284 do STF.

Nas demais razões do recurso especial, aduz o recorrente a ocorrência 
de ofensa aos artigos 70 e 71, do Código Penal, sob o argumento de que o acórdão 
objurgado considerou a existência de concurso material entre os crimes de extorsão 
e roubo. Assevera que, no caso dos autos, uma mesma ação gerou a configuração 
de dois delitos, em concurso formal. Alternativamente, postula pelo reconhecimento 
da continuidade delitiva.

Em relação ao pedido de reconhecimento do concurso formal entre os 
crimes de roubo e extorsão ou, alternativamente, da continuidade delitiva entre todos 
os delitos, observa-se que no caso dos autos o Tribunal de origem enfatizou que o 
acusado:

 

“em um momento, usando uma arma de fogo, ameaçou a vítima e 
dispôs da posse dos seus bens (cartões de banco e veículo), 
consumando o roubo. Em outro momento, mediante nova grave 
ameaça, o recorrente constrangeu a vítima a informar a senha do 
cartão do banco, ao que, amedrontada, atendeu, consumando o delito 
de extorsão. Prosseguindo, em desdobramento das ações anteriores, 
o apelante resolveu sequestrar Ana Cláudia e exigir de Caio Marcos a 
importância de R$ 3.000,00, como condição do resgate. Os delitos, 
portanto, foram animados por ações diversas e faticamente 
identificáveis, em clara pluralidade de condutas, praticadas em 
momentos distintos e com desígnios autônomos, sendo, ademais, 
delitos de espécies diferentes, a exigir o reconhecimento do concurso 
material.” (e-STJ fls. 884).

 

Nesse contexto, deve ser mantido o concurso material entre os delitos, 
já que praticados crimes autônomos, nos termos do artigo 69 do Código Penal.

Com efeito, "é firme o entendimento desta Corte Superior de que ficam 

configurados os crimes de roubo e extorsão, em concurso material, se o agente, 

após subtrair bens da vítima, mediante emprego de violência ou grave ameaça, a 

constrange a entregar o cartão bancário e a respectiva senha, para sacar dinheiro de 

sua conta corrente" (AgRg no AREsp n. 1.557.476/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, julgado em 18/2/2020, DJe de 21/2/2020) (AgRg no HC n. 913.813/SP, 
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relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 
6/9/2024.).

Além disso, conforme a jurisprudência pacífica desta Corte, não há 
continuidade delitiva entre os delitos de roubo e extorsão, porque de espécies 
diferentes, não sendo, de igual modo, possível reconhecer o concurso formal de 
crimes.

Nesse sentido, precedente desta 5ª Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXTORSÃO E ROUBO. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. GRAVIDADE CONCRETA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. CONCURSO MATERIAL MANTIDO. CRIMES DE ESPÉCIES 
DISTINTAS. REGIME PRISIONAL FECHADO. QUANTIDADE DE 
PENA E CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESABONADORA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador 
atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao 
caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e 
em decisão motivada. Destarte, às Cortes Superiores é possível, 
apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na 
dosimetria.

2. No caso, a Corte de origem valorou negativamente o modus 
operandi do crime para exasperar a reprimenda em 1/6, tendo sido 
declinada motivação concreta para tanto, máxime em razão do 
emprego de violência física contra a vítima.

3. "É firme o entendimento desta Corte Superior de que ficam 
configurados os crimes de roubo e extorsão, em concurso material, se 
o agente, após subtrair bens da vítima, mediante emprego de violência 
ou grave ameaça, a constrange a entregar o cartão bancário e a 
respectiva senha, para sacar dinheiro de sua conta corrente" (AgRg no 
AREsp n. 1.557.476/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 18/2/2020, DJe de 21/2/2020).

4. Conforme a jurisprudência pacífica desta Corte, não há 
continuidade delitiva entre os delitos de roubo e extorsão, porque 
de espécies diferentes, não sendo, de igual modo, possível 
reconhecer o concurso formal de crimes.

5. Mantida a pena em patamar muito superior a 8 anos de reclusão, 
tendo havido, ainda, a valoração negativa de circunstância do art. 59 
do CP, descabe falar em adoção de regime prisional menos severo 
para o início do desconto da reprimenda.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 913.813/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.) (grifo nosso).

 

Por fim, após análise do conteúdo da documentação colacionada aos 
autos, não verifico, de plano, qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
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constrangimento ilegal que implique ameaça de violência ou coação à liberdade de 
locomoção do agravante, nos termos do art. 647-A do Código de Processo Penal, 
incluído pela Lei 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 
9/4/2024.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, na parte conhecida, negar provimento, nos termos da 
fundamentação.

É o voto.

Publique-se. Intime-se.
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